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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO
PROCURADORA : HELOISA MARIA GOMES PEREIRA - DF016029
AGRAVADO : LACEL LATICINIOS CERES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : CLAUDIO MEDEIROS BISINOTO - GO030428
INTERES. : HERIKA PIRES DA SILVA
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE GOIÂNIA - GO
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE CERES - GO
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 10A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO. JUÍZO 
RECUPERACIONAL. COMPETÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INOBSERVÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça definiu que cabe à 
Segunda Seção julgar conflito de competência relativo à 
constrição praticada em execução fiscal que atinja o patrimônio de empresa 
em recuperação judicial. 
2. A despeito de as execuções fiscais não se suspenderem em decorrência 
do processamento de recuperação judicial da empresa devedora, eventuais 
atos de constrição contra o seu patrimônio devem passar pelo crivo do juízo 
recuperacional.
3. O Supremo Tribunal Federal entende que a mera interpretação de lei não 
viola a cláusula de reserva de plenário, nem afronta a disposição da 
Súmula Vinculante nº 10/STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Brasília, 18 de agosto de 2020.

Ricardo Villas Bôas Cueva 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 

interpõe agravo interno contra a decisão (fls. 97/99 e-STJ) que conheceu do conflito 

para declarar o juízo recuperacional como o competente para deliberar acerca de atos 

de constrição praticados contra o patrimônio da empresa recuperanda.

Em suas razões, o agravante defende o sobrestamento do conflito até 

o julgamento da Questão de Ordem no Conflito de Competência nº 149.622/RJ - que 

deu origem ao Conflito de Competência nº 153.998/DF - e do incidente de 

uniformização de jurisprudência no Conflito de Competência nº 144.433/GO.
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Sustenta o provimento do presente recurso para reformar a decisão atacada 

e fixar a competência do juízo federal para promover o andamento da execução fiscal.

Sem impugnação (fl. 117 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

A Corte Especial, na sessão de 6/9/2017, decidiu pelo não cabimento da 

Questão de Ordem levantada no Conflito de Competência nº 133.864/SP.

Permanece hígido, portanto, o entendimento consolidado quando do 

julgamento da Questão de Ordem no Conflito de Competência nº 120.432/SP:
 

"(...)
Compete à SEGUNDA SEÇÃO processar e julgar conflito de 

competência entre o juízo da recuperação judicial e o da execução fiscal, seja 
pelo critério da especialidade, seja pela necessidade de evitar julgamentos 
díspares e a consequente insegurança jurídica" (AgRg no CC 120.432/SP, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 
14/12/2016, DJe 19/12/2016).
 
No que se refere ao incidente de uniformização de jurisprudência instaurado 

no Conflito de Competência nº 144.433/GO, julgado pela Segunda Seção, foi 

determinada a afetação da matéria à Corte Especial do julgamento do conflito de 

competência correlato sem a necessidade de sobrestamento dos demais feitos.

Cumpre ressaltar que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Conflito de Competência nº 153.998/DF, entendeu que compete à 

Segunda Seção processar e julgar conflito instaurado entre o juízo da execução fiscal e 

o da recuperação judicial.

Destaca-se, ainda, que a Corte Especial já havia decidido que a Segunda 

Seção é competente para apreciar os conflitos de competência que envolvam crédito 

fiscal, pois não se discute a competência para apreciação da cobrança do mencionado 

crédito, mas, sim, a competência para decidir quanto ao patrimônio de sociedade em 

recuperação judicial.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA INTERNA. 
SEGUNDA SEÇÃO. ATO DE CONSTRIÇÃO EFETIVADO. PARCELAMENTO DO 
DÉBITO TRIBUTÁRIO.
1. O prosseguimento da execução fiscal e eventuais embargos, na forma do 
art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005, deverá se dar perante o juízo federal 
competente, ao qual caberão todos os atos processuais, inclusive a ordem de 
citação e penhora, exceto a apreensão e alienação de bens.
2. A superveniência da Lei 13.043/2014 não alterou esse entendimento.
3. A Corte Especial definiu a competência interna da Segunda Seção para 
dirimir as controvérsias em que contrapostas execuções fiscais em que 
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realizados atos de constrição e processos de recuperação judicial, como é o 
caso dos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no CC 152.486/SP, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 11/10/2017, 
DJe 17/10/2017).
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ATOS CONSTRITIVOS AO PATRIMÔNIO 
PRATICADOS EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL - PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que é do juízo em 
que se processa a recuperação judicial a competência para promover os atos 
de execução do patrimônio da empresa, evitando-se, assim, que medidas 
expropriatórias possam prejudicar o cumprimento do plano de soerguimento.
2. Nos termos do entendimento externado pela Corte Especial, a Segunda 
Seção é competente para o julgamento do presente conflito, uma vez que não 
se discute nos autos a competência para processar e julgar cobrança de 
crédito fiscal, mas sim para decidir sobre o patrimônio de sociedade em 
recuperação judicial (CC 149.811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 16/05/2017).
3. No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art. 10-A à 
Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito de empresas 
em recuperação, a Segunda Seção decidiu que a edição da referida 
legislação não repercute na jurisprudência desta Corte Superior a respeito da 
competência do juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da 
preservação da empresa. Precedentes da Segunda Seção.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no CC 150.578/MG, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 09/08/2017, DJe 21/08/2017).
 
Ademais, ressalta-se que o entendimento consolidado na Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o deferimento do processamento da 

recuperação judicial não tem, por si só, o condão de suspender as execuções fiscais 

(artigo 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/2005), porém, a pretensão constritiva direcionada ao 

patrimônio da empresa em recuperação judicial deve, sim, ser submetida à análise do 

juízo universal.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. 1. COMPETÊNCIA INTERNA DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 2. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DE 
BENS E VALORES INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA NO BOJO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. 3. ADVENTO 
DA LEI N. 13.043/2014. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 4. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ definiu a competência interna da Segunda Seção 
para dirimir as controvérsias que envolvam execuções fiscais nas quais 
foram realizados atos de constrição e processos de recuperação judicial. 
Precedentes.
1.1. Depreende-se dos acórdãos de afetação dos Recursos Especiais de n. 
1.694.261/SP, 1.694.316/SP e 1.712.484/SP (tema n. 987) que a matéria de 
mérito, a ser apreciada sob o rito dos recursos repetitivos, refere-se à 
'possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em 
recuperação judicial, em sede de execução fiscal'. Contudo, no presente 
conflito, não se discute tal questão meritória, mas apenas visa a declaração 
do juízo competente para dar concretude a ato executivo expedido em 
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desfavor de bens vinculados ao processo recuperacional.
1.2. Não obstante a afetação do CC n. 144.433/GO, até ulterior deliberação 
em sentido diverso da Corte Especial, encontra-se absolutamente preservada 
a competência da Segunda Seção para conhecer dos conflitos de competência 
que envolvam recuperação judicial, conforme definido em questão de ordem 
suscitada no CC 120.432/SP.
2. O deferimento do processamento da recuperação judicial não tem, por si 
só, o condão de suspender as execuções fiscais, na dicção do art. 6º, § 7º, da 
Lei n. 11.101/2005, porém a pretensão constritiva direcionada ao patrimônio 
da empresa em recuperação judicial deve, sim, ser submetida à análise do 
juízo da recuperação judicial.
3. O advento da Lei n. 13.043/2014, que possibilitou o parcelamento de 
crédito de empresas em recuperação judicial, não repercute na 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da competência do Juízo 
universal, em homenagem do princípio da preservação da empresa.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese ora 
examinada.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no CC 163.700/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/6/2019, 
DJe 1º/7/2019).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO E EXPROPRIAÇÃO INCIDENTES 
SOBRE O PATRIMÔNIO VINCULADO. REERGUIMENTO. EDIÇÃO DA LEI N. 
13.043 DE 13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1. Compete à SEGUNDA SEÇÃO processar e julgar conflito de competência 
entre o juízo da falência e o da execução fiscal, seja pelo critério da 
especialidade, seja pela necessidade de evitar julgamentos díspares e a 
consequente insegurança jurídica (Questão de Ordem no CC n. 120.432/SP, 
de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, julgada em 19.9.2012).
2. Os acórdãos de afetação dos Recursos Especiais de n. 1.694.261/SP, 
1.694.316/SP e 1.712.484/SP (tema n. 987) delimitaram a matéria de mérito 
a ser apreciada sob o rito repetitivo, qual seja, a 'possibilidade da prática de 
atos constritivos, em face de empresa em recuperação judicial, em sede de 
execução fiscal'. No presente conflito, entretanto, não se discute tal questão. 
Objetiva-se tão somente determinar o juízo competente para dar concretude a 
ato executivo expedido em desfavor de bens vinculados ao processo 
recuperacional.
3. Ademais, inviável a remessa de conflito de competência às instâncias 
originárias - a fim de aguardar o julgamento de eventual recurso repetitivo -, 
pois trata-se de incidente de competência originária do STJ (art. 105, I, 'd', da 
CF), não se submetendo ao rito previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do 
CPC/2015, aplicável apenas aos recursos, à remessa necessária e aos 
processos de competência originária das cortes locais.
4. O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução fiscal, 
mas os atos de constrição e de alienação de bens componentes da massa 
falida submetem-se ao juízo universal. Precedentes.
5. A edição da Lei n. 13.043, de 13.11.2014, por si, não implica modificação 
da jurisprudência da Segunda Seção a respeito da competência do juízo da 
recuperação para apreciar atos executórios contra o patrimônio da empresa.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no CC 162.786/GO, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
26/6/2019, DJe 1º/7/2019).
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No que tange à apontada infringência à cláusula da reserva de 

plenário, observa-se que o agravante não conseguiu demonstrar objetivamente em 

que ponto o entendimento firmado na decisão ora atacada teria declarado, ainda que 

implicitamente, alguma inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.

Além disso, o que se dá em casos como o presente é a mera interpretação 

do sistema instituído pela Lei nº 11.101/2005.

Nesse sentido, convém invocar o entendimento do próprio Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual, 

 
"(...)
Estando o pronunciamento judicial baseado em simples 

interpretação de norma legal, descabe cogitar de enfrentamento de conflito 
desta com o texto constitucional e, assim, da adequação do Verbete 
Vinculante n. 10 da Súmula do Supremo" (Rcl nº 14.185 AgR, Relator 
Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 23/5/2013, DJe de 
11/6/2013, publ. 12/6/2013).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

 

Brasília, 18 de agosto de 2020
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